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APRESENTAÇÃO 

 

 

O Relatório de Auditoria Ambiental (RAA), realizado pela empresa Fonte das 

Águas (AC Manutenções LTDA), tem o objetivo de descrever os principais pontos de 

atenção identificados em relação à legislação ambiental pertinente, e em relação ao 

gerenciamento e controle dos aspectos ambientais e riscos relacionados às atividades 

desenvolvidas na Companhia Docas da Paraíba. 

A área auditada corresponde a operação das instalações portuárias, 

denominada Zona Portuária 1, setor público, compreendendo carga e descarga de navios, 

armazenamento de cargas em geral, granéis sólidos e líquidos. Foram contempladas 

ainda, as questões ambientais do Porto de Cabedelo visando contribuir para uma melhoria 

contínua do controle dos impactos negativos, também denominados de externalidades, 

que introduzem modificações no ambiente natural e urbano do Porto. A auditoria 

ambiental teve os seguintes objetivos: 

¶ Apoiar o órgão ambiental, fornecendo o diagnóstico técnico da 

conformidade ambiental e do desempenho ambiental identificando os 

aspectos ambientais e seu potencial poluidor de risco; 

¶ Contribuir para implantação do Sistema de Gestão Ambiental no Porto; 

¶ Contribuir para informação e conscientização dos trabalhadores locais a 

respeito dos benefícios da redução dos diferentes tipos de poluição sobre 

a sua segurança e bem-estar. 

¶ Verificar o atendimento dos dispositivos legais de proteção ambiental; 

¶ Verificar as condições de manipulação, estocagem e transporte dos 

produtos; 

¶ Verificar as condições de operação e manutenção dos sistemas de controle 

de poluição e de prevenção de acidentes; 

¶ Avaliar os impactos e os eventuais riscos para a qualidade ambiental no 

empreendimento em sua área de influência; 
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¶ Definir medidas necessárias para preservar, conservar e restaurar o meio 

ambiente local; 

¶ Informar a situação ambiental do empreendimento, estimulando o melhor 

relacionamento com os órgãos do sistema ambiental do Estado da Paraíba, 

da cidade de Cabedelo e da comunidade circunvizinha. 

¶ Estimular a redução, reuso, reciclagem, transporte e disposição adequada 

de resíduos; 

¶ Estimular a capacitação dos responsáveis pela operação e manutenção dos 

sistemas, rotinas e equipamentos de proteção ao meio ambiente. 

 

A Auditoria Ambiental conduzida pela empresa Fonte das Águas e realizada 

nos dias 18, 19 e 20 de março de 2019, atende rigorosamente os requisitos da Resolução 

CONAMA 306/2002 e 381/2006, com aplicação adaptada à legislação, normas e 

regulamentos ambientais brasileiros, às operações em terminais marítimos similares e às 

boas práticas de engenharia e de controle ambiental, como também visa atender a 

condicionante nº 11 da Licença de Operação (LO) nº 804/2018, emitida pela SUDEMA 

(Superintendência de Administração do Meio Ambiente) na data de 16 de Abril de 2018, 

para apresentação de auditoria ambiental no Porto de Cabedelo/PB, visando o 

aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas pela empresa. 

Os principais pontos de atenção identificados em relação à legislação 

ambiental pertinente, e em relação ao gerenciamento e controle dos aspectos ambientais 

e riscos relacionados às atividades desenvolvidas na Companhia Docas da Paraíba, estão 

destacados no corpo deste relatório. 
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1- INFORMAÇÕES GERAIS  

 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO  EMPREENDIMENTO  

 

ü RAZÃO SOCIAL: COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA 

ü CNPJ: 02.343.132/0001-41ï MATRIZ 

ü ENDEREÇO: RUA PRESIDENTE JOÃO PESSOA, S/N 

ü CIDADE : CABEDELO - PB 

ü CEP: 58.100-100 

ü TELEFONE: (83) 3284-0424  

ü EMAIL: meioambiente@docas.pb.gov.br 

 

1.2 RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 

ü EMPRESA RESPONSÁVEL: FONTE DAS ÁGUAS - AC 

MANUTENÇÕES LTDA 

ü CNPJ: 28.041.935/0001-35 

ü ENDEREÇO: AV FRANCISCA MOURA, 434 

ü CIDADE : João Pessoa - PB 

ü CEP: 58.013-440 

ü TELEFONE: (83) 99932-2111 

ü EMAIL : pedro.consultorambiental@gmail.com 

ü RESPONSÁVEL TÉCNICO:  Pedro Henrique dos Santos Silva 

ü FORMAÇÃO: Engenheiro Ambiental / Engenheiro de Segurança do 

Trabalho 

ü CONSELHO DE CLASSE: CREA-PB 161.513.158-2 
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1.3 DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

 

O Porto de Cabedelo está situado na margem direita do estuário do Rio 

Paraíba do Norte, vizinho ao Forte de Santa Catarina, no município de Cabedelo-PB. 

A Porto possui uma área de 38,46 hectares e localiza-se no litoral norte do 

estado e possuindo as seguintes coordenadas geográficas: 

ü Latitude 6° 58,21ôô S 

ü Longitude 34° 50,18 W 

 
Figura 01 ï Localização geográfica do Porto de Cabedelo 

Fonte: Companhia Docas da Paraíba. 
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1.4 VIAS DE ACESSO 

 

Ferroviário  

Os acessos ferroviários ao porto são feitos pelas estradas de ferro da 

Companhia Brasileira de Trens Urbanos ï CBTU. Contando com mais de 500 km de linha 

férrea em bitola métrica, corta o Estado da Paraíba no sentido Leste-Oeste. Ela nasce 

dentro do Porto e vai até a divisa Paraíba-Ceará, passando entre outras, pelas cidades de 

Cabedelo, João Pessoa, Santa Rita, Itabaiana, Campina Grande, Patos, Souza e 

Cajazeiras, permitindo com isso, ligações com o interior e as capitais dos estados 

vizinhos. 

 

Rodoviário 

O acesso rodoviário ao Porto de Cabedelo é realizado pela Rodovia 

Transamazônica ï BR 230. Esta integra-se a algumas rodovias estaduais e a rodovia 

federal BR 101 (distante 18 km do porto), permitindo por consequência, a ligação com 

toda malha rodoviária da Paraíba e do país. 

 

Hidroviário  

O cais do Porto de Cabedelo localiza-se na margem direita do rio Paraíba e 

conta com acessos fluviais e marítimos de boa profundidade natural. 

O acesso marítimo é feito pela barra, na entrada do estuário do rio Paraíba, o 

canal de acesso, cuja largura varia entre 120m, alcançando até 200 metros por sua 

extensão total de 5,5km, e profundidade de 9,14 metros. Com a atual profundidade do 

canal é possível atracar navios de até 220 metros de comprimento e 40 metros de boca. 

Já o acesso fluvial, é feito através do mesmo rio, com condições de 

navegabilidade para embarcações com calado máximo de 6,0 metros, sendo assim, 

somente trafegam pequenas embarcações, não influindo no volume das cargas 

movimentadas.  
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1.5 VIAS DE ACESSO INTERNO 

O acesso ao interior do porto acontece pelo único portão de entrada, o qual 

vem sofrendo um processo de reforma, com a implantação de balanças rodoviárias, que 

auxiliarão no controle do acesso ao porto. A figura a seguir ilustra as vias internas de 

circulação e destaca o portão e a posição futura das balanças. 

 
Figura 02 ï Balança, portão e vias internas do Porto de Cabedelo 

Fonte: Google Earth 

 

2 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DA INSTALAÇÃO  

(ITEM 3.1 III DA  RESLUÇÃO CONAMA 381/2006) 

 

A Companhia Docas da Paraíba é uma autoridade portuária que administra o 

Porto de Cabedelo, além de desenvolver as atividades portuárias de: carga, descarga, 

movimentação e armazenamento de mercadorias, tais como granéis sólidos e líquidos. 
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Estrutura competitiva:  

¶ Cais Acostável Público: Possui 602 m de comprimento, dividido em 4 berços 

de atracação com profundidade de 11 metros. Os berços principais possuem as 

seguintes finalidades: Granéis Líquidos/Granéis sólidos e Carga Geral. 

¶ Silagem para 35.000 toneladas de grãos; 

¶ 14.000 m² de armazéns cobertos; 

¶ 18.000 m² de pátios. 

 

Instalações gerais: 

¶ 1 edificação cedida para ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), Polícia 

Federal, Ministério da Agricultura e arquivo; 

¶ 2 edificações cedidas ao OGMO ï órgão gestor da mão-de-obra do porto; 

¶ 1 edificação cedida a Receita Federal do Brasil; 

¶ 2 subestações elétricas; 

¶ 1 prédio onde funciona o setor administrativo. 

 

 

2.1 INFRAESTRUTURA DE CAIS E ACOSTAGEM  

Atualmente, o Porto de Cabedelo dispõe de um cais acostável público com 

602 metros de comprimento. Segundo a Companhia Docas da Paraíba (Docas-PB), o cais 

possibilita a atracação simultânea de três navios de até 200 metros de comprimento cada. 

As profundidades nos berços variam de 7 a 12 metros. O porto dispõe também de uma 

rampa roll-on/roll-off (Ro-Ro), para atracação de navios, com 12 metros de largura e 9,2 

metros de comprimento. A figura a seguir ilustra o cais do Porto de Cabedelo. 

 

 

 



 

13 

 

 

 
Figura 03 ï Cais do Porto de Cabedelo 

Fonte: Equipe Auditora 

 

 

2.2 INSTALAÇÕES DE ARMAZENAGEM  

O porto público dispõe de sete armazéns, sendo quatro para carga geral com 

área total de 8 mil metros quadrados e três para granéis sólidos com área total de 6 mil 

metros quadrados. Possuía também um frigorífico com 2 mil metros quadrados de área e 

capacidade de 1.500 toneladas que foi demolido para construção de silos para 

armazenagem de grãos. A imagem a seguir ilustra a atual situação dos armazéns no porto. 
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Figura 04 ï Armazéns em contorno amarelo e solos em vermelho. 

Fonte: Google Earth 

 

 

 
Figura 05 ï Estrutura de Armazenagem 

Fonte: Equipe Auditora 
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O porto dispõe de seis silos construídos, de propriedade da empresa TopLog, 

com capacidade estática de 30 mil toneladas. Além destes, Cabedelo dispõe de outros 

dois silos, com capacidade estática de 5 mil toneladas para recebimento de grãos. A 

imagem a seguir apresenta a situação dos silos na área da TopLog. 

  
Figura 06 ï Silos para armazenamento de grãos 

Fonte: Equipe Auditora 
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3 - EQUIPE DE AUDITORIA E RESPECTIVAS ATRIBUIÇÕES 

(RES. CONAMA 381/2006 ï ANEXO II, ITEM 3.1)  

 

A presente auditoria foi realizada por Pedro Henrique dos Santos Silva, 

Engenheiro Ambiental e Segurança do Trabalho, que possui registro no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia ï CREA-PB (Órgão Responsável por fiscalizar e 

regulamentar atividades profissionais da engenharia, agronomia e ramificações), sob 

número 161.513.158-2, devidamente habilitado e autorizado para execução de auditoria 

ambiental com o atributo de auditor líder, de acordo com a Resolução CONAMA 

306/2002. 

 

4 - ESCOPO E PLANO DE AUDITORIA ESTABELECIDOS  

(ITEM 3.1 IV DA RESOLUÇÃO CONAMA 381/2006)  

 

4.1 ï OBJETIVOS DA AUDITORIA  

 

O objetivo desta auditoria é o atendimento da Companhia das Docas da Paraíba, 

à Lei nº 9.966/2000 através das competências conferidas pela Lei nº 6.938 de 31 de agosto 

de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274 de 06 de junho de 1990 e o disposto em 

seu Regimento Interno, Anexo à Portaria nº 326, de 15 de dezembro de 1994. 

 

4.2 ï ESCOPO DA AUDITORIA  

 

A auditoria ambiental nas instalações portuárias da Companhia das Docas da PB, 

foi realizada conforme o Art. 1º da Resolução CONAMA nº 306/2002 e alterações 

(CONAMA 381/2006) que ñEstabelece os requisitos m²nimos e o termo de refer°ncia 

para a realização de auditorias ambientaisò, em conson©ncia com as prescri­»es 

determinadas com os demais programas de gestão de riscos estabelecidos em outros 

regulamentos federais e demais documentos relacionados. 
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4.3 ï PLANO DE AUDITORIA  

 

 

4.3.1 - Limites de Localização Física e de Atividades da Empresa 

 

Para realização da auditoria, foi obedecido o seguinte escopo: foram auditadas 

as instalações e atividades referentes às operacionalidades da Companhia Docas da 

Paraíba, compreendendo: 

a. o porto, propriamente dito, berços e faixa do cais; 

b. a retro área, área terrestre circunvizinha, onde os produtos para carregamento das 

embarcações encontram-se armazenados, edifícios de administração e serviços, 

instalações das modalidades terrestres de acesso, como vias e pátios rodoviários, 

interfaces com os serviços externos, como rede e subestações de energia elétrica, 

canalizações e água potável, industrial e de incêndio, linhas físicas de 

telecomunicações, acondicionamento e remoção de resíduos, portaria de entrada 

e controle. 

 

4.3.2 ï Preparação da Auditoria  

 

I. Definição e análise da documentação 

 

Nesta fase do processo de auditoria, o auditor, juntamente com a Companhia das 

Docas da PB, consolidou as informações e documentação necessárias obtidas 

anteriormente na fase preparatória. Com isso, o auditor obteve acesso a toda a 

documentação das áreas portuárias além de informações pertinentes.  

A familiarização e capacidade técnica da equipe da Companhia das Docas com 

relação aos procedimentos realizados, instalações, sistemas e programas de Controle 

Ambiental de cada uma das áreas existentes, foi de fundamental importância afim de se 

alcançar os objetivos e conformidades da auditoria. 
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II.  Visita prévia à instalação auditada 

 

Afim de se obter maior familiarização com os processos e funcionamento da 

Companhia, foi realizada uma visita ao local auditado na qual pode-se observar seu 

funcionamento e condições físicas do local. Porém a cargo de complementação de 

informações foram realizadas pesquisas via internet, junto ao setor de meio ambiente além 

de contatos por telefone. 

 

III.  Formação da equipe de auditores 

 

A equipe é formada pelo auditor líder Pedro Henrique dos Santos Silva, 

registrado no CREA sob número 161.513.158-2 

 

IV.  Definição das atribuições dos auditores 

 

¶ Engenharia Ambiental  

Art. 2º Compete ao engenheiro ambiental o desempenho das atividades 1 a 

14 e 18 do art. 1º da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, referentes à administração, 

gestão e ordenamento ambientais e ao monitoramento e mitigação de impactos 

ambientais, seus serviços afins e correlatos. 

 

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 

Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 

Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 

Atividade 06 - Vistoria, perícia auditoria , arbitramento, laudo e parecer técnico; 

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; 

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; 

extensão; 

Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 
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Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; 

Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 

Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 

Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 

Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 

 

V. Definição da programação e planos de trabalho para a execução da auditoria 

 

A programação está contida no quadro a seguir: 

 
Quadro 1 ï Calendário da programação de execução da auditoria ambiental 

Dia de 

Auditoria  

Auditor 

Líder  
Hora Atividade Realizada 

18/03/2019 Pedro 

8:00 - 9:00 Reunião de Abertura. 

9:00 - 

10:00 

Licença Ambiental (Condicionantes); Plano de  Ação; PEI, 

PAM; Plano de Contingência; Plano de Gerenciamento de 

Resíduos e Conformidade Legal. 

8:00 - 9:00 
Verificação das Não Conformidades de auditorias 

anteriores. 

8:00 - 

12:00 

Gerenciamento do SGA, incluindo Política Ambiental, 

aspectos ambientais; Requisitos legais e outros requisitos, 

Objetivos e metas, Programa de gestão ambiental e de 

gerenciamento  de  riscos;  Atendimento  à  legislação 

pertinente;  Documentação, Controle  de  documentos, Não 

conformidades; Ações corretivas e preventivas; Auditoria 

do Sistema de Gestão, Análise crítica pela Administração. 

19/03/2019 Pedro 
08:00 - 

12:00 
Inspeção da área portuária 

25/04/2019 Pedro 
08:00 - 

12:00 

Inspeção da área portuária 

Inspeção da área portuária e Manutenção 

09/05/2019 Pedro 
08:00 - 

12:00 

Preparação para a reunião de encerramento 

Reunião de encerramento com todos os envolvidos 
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VI.  Histórico de incidentes ambientais e desdobramentos jurídico-administrativos e dos 

cadastros ambientais. 

 

Para atendimento a esse item, foi enviada a Carta Consulta prévia para a 

SUDEMA, conforme consta no Anexo I. 

 

4.3.3 ï Execução da Auditoria  

(ITEM 2.3 ANEXO II DA RESOLUÇÃO CONA MA 381/2006) 

 

A execução da auditoria seguiu a seguinte sequência: 

 

i. Entrevistas com os gerentes e os responsáveis pelas atividades e funções da instalação; 

ii. Análise de informações e documentos; 

iii.  Inspeções e vistorias nas instalações; 

iv. Análise das observações e constatações; 

v. Definição das conclusões da auditoria; 

vi. Elaboração de relatório final. 

 

5 - PERÍODO DE COBERTURA DA  AUDITORIA  

(RESOLUÇÃO CONAMA 381/2006, ITEM 3.1 V ) 

 

A presente auditoria cobre um período de dois anos, que vai de 19 de março de 

2019 à 20 de março de 2021. 

 

5.1 Sumário e Metodologia da Auditoria  

 

 

A auditoria de conformidade legal na qual foi realizada na Companhia Docas da 

Paraíba, foi realizada por meio de análise documental, entrevistas junto aos trabalhadores, 

visitas técnicas e avaliação de campo, conforme estabelecido pela Resolução CONAMA 

306 de 05 de junho e 2002 e atualizações, além da Lei 9.966/2000. 
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A condução da auditoria baseou-se nas seguintes etapas:  

 

1. Reunião de abertura: Foi realizada no dia 18 de março de 2019 com os representantes da 

unidade na sala de reunião de meio ambiente da empresa, antes do início da etapa de trabalho 

de campo; 

2. Levantamento, verificação e análise das evidências; 

3. O trabalho de campo: foi realizado através da coleta de evidências de auditoria, levando em 

conta à legislação ambiental pertinente em relação à legislação aplicável e aos pontos de 

melhoria em relação às boas práticas da gestão ambiental; 

4. Quanto ao cronograma: no dia 18/03/2019 a documentação foi analisada, e a inspeção de 

campo foi realizada no dia 19/03/2019. 

 

5.2 Constatações 

 

Para efeito de simplificação da caracterização das constatações obtidas, foram 

adotadas algumas definições na qual pode ser observada a seguir: 

 

a) Não Conformidade (NC): constatação do não atendimento a algum tipo de requisito 

legal especificado por legislação ambiental, que seja aplicável ao ambiente/atividade 

auditada; 

b) Ação Proposta: Para cada não conformidade constatada será proposto uma ação 

corretiva. 
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6 ï LISTA DE DOCUMENTOS LEGAIS,  

NORMAS E REGULARMENTOS DE REFER ÊNCIA  

(RESOLUÇÃO CONAMA 381/2006, ITEM 3.1 VII)  

 

O quadro abaixo, apresenta os principais requisitos legais e normas utilizados 

como referência para a auditoria realizada contemplando as legislações no âmbito 

ambiental federal, estadual e municipal, bem como as normas ambientais vigentes 

aplicáveis à instalação da organização auditada. 

 

Quadro 2 ï Ementário da legislação, normas e outros requisitos ambientais 

EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO, NORMAS E OUTROS REQUISITOS AMBIENTAIS 

Nº ORIGEM DOCUMENTO TEMA/IMPACTO ASSUNTO/OBRIGAÇÃO 

1 Federal 
Lei 6.938/81, 

alterada pela Lei 
11.092/05 

Poluição Licenciamento 
Recursos Ambientais 

(Consumo de Recursos 
Naturais) 

Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente/Proíbe a poluição e 

obriga o licenciamento. 

2 Federal 
Lei 7.347/85, 

alterada pela Lei 
10.257/01 

Dano ambiental 
Disciplina a Ação Civil Pública de 

responsabilidade por danos 
causados ao meio ambiente 

3 Federal Lei 9.433/97 
Recursos Hídricos 

(Consumo de Água) 

Institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos / condiciona a 

captação de águas públicas federais 
à autorização do órgão competente. 

4 Federal Lei 9.605/98 Crime Ambiental 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao 
Meio Ambiente. 

5 Federal Lei 9.966/00 
Água Poluição Portos 
(Alteração Qualidade 

Água) 

Dispõe sobre a prevenção, o 
controle e a fiscalização da poluição 
causada por lançamento de óleo e 

outras substâncias nocivas ou 
perigosas em águas sob jurisdição 

nacional. 

6 Federal 
Resolução 

CONAMA 306/02 
Auditorias Ambientais  

Estabelece os requisitos mínimos e o 
termo de referência para realização 

de auditorias ambientais, 
objetivando avaliar os sistemas de 
gestão e controle ambiental nos 



 

23 

 

portos organizados e instalações 
portuárias, plataformas e suas 

instalações de apoio e refinarias. 

7 Federal 
Portaria MMA 

319/03 
Auditorias Ambientais  

Estabelece os requisitos mínimos 
quanto ao credenciamento, registro, 

certificação, qualificação, 
habilitação, experiência e 

treinamento profissional de 
auditores ambientais para execução 
das auditorias ambientais previstas 

na Resolução CONAMA 306/02. 

8 Federal 
Instrução 

Normativa IBAMA 
(06/07/01) 

Movimentação de óleo e 
outras substâncias nocivas 

ou perigosas em portos 
organizados, instalações 
portuárias, plataformas e 

navios em águas sob 
jurisdição nacional. 

Divulga e mantém atualizada a lista 
das substâncias classificadas e 
estabelecidas no Anexo desta 

Instrução Normativa. 

9 Federal 

Decreto 
96.044/88, 

alterado pelo 
Decreto 4.097/02 

Transporte de Produtos 
Perigosos 

Aprova o Regulamento do 
Transporte Rodoviário de Produtos 
Perigosos/ Determina as obrigações 
do transportador e do contratante 

do transporte. 

10 Federal 
Resolução ANTT 
420 (12/02/04) 

Transporte de Produtos 
Perigosos 

Aprova instruções complementares 
ao transporte terrestre de produtos 

perigosos. 

11 Federal 

Decreto 
99.274/90, 

alterado pelo 
Decreto 3.942/01. 

Licenciamento Poluição 
Punições 

Regulamenta a Lei n. 6.938/81, que 
dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente / Obriga o 
licenciamento e proíbe a poluição. 

12 Federal 
Decreto Legislativo 

Nº 60/1995 

Água/Transporte 
Marítimo (Alteração 

Qualidade Água) 

Aprova o Texto da Convenção 
Internacional para a Prevenção da 

Poluição por Navios, de 1973, de seu 
Protocolo de 1978, de suas Emendas 
de 1984 e de seus Anexos Opcionais 

III, IV e V. 

13 Federal Decreto 2.508/98 
Água/Transporte 

Marítimo (Alteração 
Qualidade Água) 

Aprova o texto da Convenção 
Internacional sobre poluição do mar 

(MARPOL) 
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14 Federal NORMAM 01 Norma Marítima 
Normas da autoridade marítima para 

embarcações, empregadas na 
navegação de mar aberto. 

15 Federal 
Decreto 3.179/99, 

alterado pelo 
Decreto 4.592/03 

Infrações Administrativas 

Regulamenta a Lei 9.605/98, que 
dispõe sobre o crime ambiental, no 

que se refere à imposição de 
penalidades administrativas. 

16 Federal Decreto 4.136/02 Água Poluição 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
por infração às determinações da Lei 
9.966/00. Estabelece, no Anexo II,o 
modelo para a Comunicação Inicial 
de Incidente, prevista na Portaria 

ANP 03/03. 

17 Federal 
 

Portaria Minter 
53/79 

Resíduos Sólidos 
(Alteração Qualidade 

Solo/Água) 

Estabelece normas para a disposição 
de resíduos sólidos. 

18 Federal 
Portaria Minter 

100/80 
Ar Veículos (Alteração 

Qualidade Ar) 

Estabelece padrões de emissão de 
fumaça preta dos veículos movidos a 

diesel. 

19 Federal 
Portaria Minter 

124/80 
Água Poluição 

Proíbe o armazenamento de 
substâncias poluidoras a menos de 

200m de cursos d'água sem 
dispositivos especiais de proteção. 

20 Federal 
Portaria IBAMA 

85/96 
Ar Veículos 

Dispõe sobre o Programa Interno de 
Auto- fiscalização e Correta 

Manutenção da Frota. 

21 Federal 
Portaria IBAMA 10 

(17/08/2001) 

Cadastro Técnico Federal 
das atividades 

potencialmente 
poluidoras 

Obriga a inscrição no Cadastro 
Técnico Federal das pessoas físicas e 

jurídicas que se dedicam à 
consultoria técnica relacionada a 

questões ambientais e à indústria e 
comércio de equipamentos, 

aparelhos e instrumentos destinados 
ao controle de atividade efetiva, ou 
potencialmente poluidora, e as que 

se dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras e/ou 
extração, produção, transporte e 

comercialização de produtos 
potencialmente perigosos ao meio 

ambiente, assim como de produtos e 
subprodutos da fauna e flora. 

22 Federal Portaria ANP 80/99 Ar 
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Proíbe a utilização de óleos 
combustíveis com teores de enxofre 

acima dos que estabelece. 

23 Federal 
Resolução 

CONAMA 01/86 
EIA-RIMA Licenciamento 

Dispõe sobre o Estudo e o Relatório 
de Impacto Ambiental - EIA/RIMA. 

24 Federal 
Resolução 

CONAMA 06/86 
Licenciamento 

Dispõe sobre a publicação das 
licenças ambientais 

25 Federal 
Resolução 

CONAMA 09 
(31/08/93) 

Destinação de óleo 
lubrificante usado 

Determina que todo o óleo 
lubrificante usado ou contaminado 
será, obrigatoriamente, recolhido e 
terá uma destinação adequada, de 

forma a não afetar negativamente o 
meio ambiente, e dá outras 

providências. 

26   
Portaria ANP 127 

(30/07/99) 
Coleta de óleo lubrificante 

usado 

Regulamenta a atividade de coleta 
de óleo lubrificante usado ou 

contaminado a ser exercida por 
pessoa jurídica sediada no País, 

organizada de acordo com as leis 
brasileiras. 

27 Federal 
Resolução 

CONAMA 237/97 
Licenciamento 

Dispõe sobre Licenciamento 
Ambiental / Estabelece prazo para 
concessão e validade das licenças 

ambientais. 

28 Federal 
Resolução 

CONAMA 357 
(17/03/05) 

Água Efluentes 

Dispõe sobre a classificação dos 
corpos de água e diretrizes 

ambientais para o seu 
enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões 
de lançamento de efluentes, e dá 

outras providências. Revoga a 
Resolução CONAMA 20/86. 

29 Federal 
Resolução CNEN 

10/88 (NE 3.02/88) 
Radioproteção 

Dispõe sobre o Serviço de 
Radioproteção / Estabelece a 

exigência relativa ao supervisor de 
radioproteção credenciado pela 

CNEN. 

30 Federal 
Resolução CNEN 

13/88 (NE 5.01/88) 
Radioproteção/Transporte 

Dispõe sobre o Transporte de 
Materiais Radioativos/ Exige a 

licença da CNEN. 

31 Federal 
Resolução CNEN 

12/88 (NE 3.01/88) 
Radioproteção 

Dispõe sobre as Diretrizes Básicas de 
Radioproteção. 

32 Federal Poluição Sonora 
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Resolução 
CONAMA 01/90 

Estabelece Normas referentes à 
Poluição Sonora e à Emissão de 

Ruídos. 

33 Federal 
Resolução 

CONAMA 03/90 
Qualidade do Ar 

Estabelece padrões de qualidade do 
ar, previstos no Programa Nacional 
de Controle da Qualidade do Ar ς 

PRONAR. 

34 Federal 
Resolução 

CONAMA 08/90 
Ar Emissões Atmosféricas 

Estabelece os limites máximos de 
emissão de poluentes para 

processos de combustão externa em 
fontes novas fixas. 

35 Federal 
Resolução 

CONAMA 05/93 
Resíduos Lixo Hospitalar 

ou Ambulatorial 

Define procedimentos mínimos para 
o gerenciamento e tratamento de 

resíduos sólidos oriundos de Serviços 
de Saúde, portos e ambulatórios. 

36 Federal 
Resolução 

CONAMA 257/99 
Resíduos Pilhas e Baterias 

Dispõe sobre o descarte de pilhas e 
baterias/ Determina aos usuários a 
devolução do produto, após o seu 

esgotamento energético, aos 
comerciantes, fabricantes, 

importadores ou distribuidores. 

37 Federal 

Resolução 
CONAMA 258/99, 

alterada pela 
Resolução 

CONAMA 301/03 

Resíduos Pneus 

Proíbe a destinação final inadequada 
de pneus inservíveis/ Veda a queima 

a céu aberto, a disposição em 
aterros sanitários, mar, rios, lagos ou 

riachos e terrenos baldios ou 
alagadiços. 

38 Federal 
Resolução 

CONAMA 264/99 
Resíduos Sólidos Co-

processamento 

Dispõe sobre o licenciamento dos 
fornos rotativos de produção de 
clínquer para atividades de co- 
processamento de resíduos. 

39 Federal 

Resolução 
CONAMA267/00, 

alterada pela 
Resolução 

CONAMA 340/03 

Camada de Ozônio 

Regulamenta a importação, a 
produção, a comercialização e uso 
das substâncias que destroem a 

Camada de Ozônio. 

40 Federal 
Resolução 

CONAMA 269/00 
Água Dispersantes 

Químicos 

Dispõe sobre o uso dos dispersantes 
químicos empregados nas ações de 
combate aos derrames de petróleo. 
Revoga a Resolução CONAMA 06/90. 
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41 Federal 
Decreto 

3665/2000 
Explosivos/ Produtos 

Químicos 

Dá nova redação ao Regulamento 
para a Fiscalização de Produtos 

Controlados (R-105). 

42 Federal 
Resolução 

CONAMA 281/01 
Licenciamento 

Dispõe sobre a publicação das 
licenças ambientais. 

43 Federal 
Resolução 

CONAMA 283/01 
Resíduos Sólidos 

Ambulatoriais PGRSS 

Dispõe sobre o tratamento e a 
destinação final dos Resíduos de 

Serviços de Saúde 

44 Federal 
Resolução 

CONAMA 293/01 
Plano de Emergência 

Dispõe sobre o conteúdo mínimo do 
Plano de Emergência Individual para 

incidentes de poluição por óleos 
originados em portos organizados, 
instalações portuárias ou terminais, 
dutos, plataformas, bem como suas 
respectivas instalações de apoio, e 

orienta a sua elaboração. 

45 Federal 
Resolução 

CONAMA 313/02 
Resíduos / Inventário 

Dispõe sobre o Inventário Nacional 
de Resíduos e aprova o novo modelo 
a ser apresentado ao órgão estadual 

de meio ambiente até 22.11.03/ 
Relaciona as empresas obrigadas à 

apresentação do Inventário/ 
Estabelece que, a partir de 22.01.03, 

a obrigação de registrar 
mensalmente dados sobre a geração 
e destinação dos resíduos. Revoga a 

Resolução CONAMA 06/88 

46 Federal 
ResoluçãoCON 
AMA 316/02 

Resíduos/ Tratamento 
Térmico 

Disciplina os processos de 
tratamento térmico de resíduos, 
definido como qualquer processo 
cuja operação seja realizada acima 

da temperatura mínima de 800 graus 
Celsius, exceto para rejeitos 

radioativos e para co-processamento 
em fornos de clínquer/Concede 
prazo, até 20.02.03 para que os 

sistemas de tratamento não 
licenciados formalizem o 

requerimento da Licença Ambiental. 

47 Federal 
Resolução 

CONAMA 340/03 
CFC/Ar 

Institui procedimentos para 
utilização de cilindros de 

armazenamento de CFC e Halons e 
para a retirada de tais substâncias, 
visando evitar vazamentos para a 

atmosfera. 
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48 Federal 
Resolução 

CONAMA 430/03 
Efluentes 

Dispõe sobre as condições e padrões 
de lançamento de efluentes, 

complementa e altera a Resolução 
no 357, de 17 de março de 2005, do 

Conselho Nacional do Meio 
Ambiente-CONAMA. 

49 Federal 
Resolução 

CNEN/CD27/04 
(NE-3.01) 

Radioproteção 
Aprova a Revisão da Norma CNEN-

NE-3.01 - ά5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎ .łǎƛŎŀǎ ŘŜ 
wŀŘƛƻǇǊƻǘŜœńƻέ 

50 Federal 
Instrução 

Normativa IBAMA 
01/99 

Hallon 
Dispõe sobre o uso de HALONS em 

território nacional. 

51 Federal 
Instrução 

Normativa IBAMA 
01/00 

Dispersantes Químicos 

Estabelece critérios a serem 
adotados pelo IBAMA para 
concessão de registro de 

dispersantes químicos empregados 
nas ações de combate a derrames de 

petróleo e seus derivados no mar. 

52 Federal Lei 9795 /99 Educação Ambiental 

Dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental e dá outras 
providências. 

53 Federal Decreto 4281 / 02 Educação Ambiental 

Regulamenta a Lei nº 9.795, de 27 de 
abril de 1999, que institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental, e 

dá outras providências. 

54 Federal 

Resolução RDC nº 
56, de 06 de 

agosto de 2008- 
ANVISA 

Resíduos Sólidos 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico 
de Boas Práticas Sanitárias no 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
nas áreas de Portos, Aeroportos, 

Passagens de Fronteiras e Recintos 
Alfandegados. 

55 Federal 

Resolução 
CONAMA no 398, 
de 11 de junho de 

2008 

Plano de Emergência 
Individual 

Dispõe sobre o conteúdo mínimo do 
Plano de Emergência Individual para 
incidentes de poluição por óleo em 

águas sob jurisdição nacional, 
originados em portos organizados, 
instalações portuárias, terminais, 

dutos, sondas terrestres, 
plataformas e suas instalações de 

apoio, refinarias, estaleiros, marinas, 
clubes náuticos e instalações 

similares, e orienta a sua elaboração. 

56 Federal 
Resolução 

CONAMA no 396, 
Águas Subterrâneas 

Dispõe sobre a classificação e 
diretrizes ambientais para o 
enquadramento das águas 
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de 03 de Abril de 
2008 

subterrâneas e dá outras 
providências. 

57 Federal 

Resolução 
CONAMA no 397, 
de 03 de abril de 

2008 

Corpos de Água 

Altera o inciso II do § 4o e a Tabela X 
do § 5o, ambos do art. 34 da 

Resolução do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente-CONAMA no 357, 

de2005, que dispõe sobre a 
classificação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como 
estabelece as condições e padrões 

de lançamento de efluentes. 

58 Federal 
Instrução 10 

IBAMA 17/08/01 
Cadastro Técnico Federal 

Obriga a inscrição no Cadastro 
Técnico Federal das pessoas físicas e 

jurídicas que se dedicam à 
consultoria técnica relacionada a 

questões ambientais e à indústria e 
comércio de equipamentos, 

aparelhos e instrumentos destinados 
ao controle de atividade efetiva, ou 
potencialmente poluidor e as que se 

dedicam a atividades 
potencialmente poluidoras e/ou 
extração, produção, transporte e 

comercialização de produtos 
potencialmente perigosos ao meio 

ambiente, assim como de produtos e 
subprodutos da fauna e flora. 

59 Estadual 
Decreto Nº 28.951, 

de 18/12/2007 
Meio Ambiente 

Dá nova redação ao art. 17 do 
Decreto nº 21.120, de 20 de junho 

de 2000. 

60 Estadual 
Decreto Estadual 

n.21.120 de 
20/06/2000 

Meio ambiente 

Regulamenta a Lei 4.335, de 16 de 
dezembro de 1981, modificada pela 
Lei 6.757, de 08/07/99, que dispõe 
sobre a prevenção e controle da 
poluição ambiental, estabelece 

normas disciplinadoras da espécie e 
dá outras providências. 

61 Estadual 
IN-SUDEMA- PB-3-

2004 
Auditoria Ambiental 

Dispõe sobre a necessidade de 
disciplinar os procedimentos de 
Auditoria Ambiental, e dá outras 

providências. 
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62 Estadual 
PORT- SUDEMA-

PB-26-2009 
Qualidade do Ar 

Estabelece novos critérios para a 
execução do Programa FUMAÇA 
NEGRA de prevenção, controle e 
recuperação da qualidade do ar, 

assim como expandi- lo para todo o 
território do Estado da Paraíba, 
objetivando à adequação dos 

veículos automotores do ciclo diesel 
aos padrões ambientais em vigor. 

63 Municipal 

Código Municipal 
de Meio Ambiente 

- Lei 
Complementar 

29/08/2002 

Meio Ambiente 

Institui o Código de Meio Ambiente 
do Município de João Pessoa e 

dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Meio Ambiente-SISMUMA 

 

7 ï DOCUMENTOS ANALISADOS E UNIDADES AUDITADAS  

(RESOLUÇÃO CONAMA 381/2006) 

 

O relatório da auditoria foi elaborado com base na análise crítica da 

documentação disponibilizada pela empresa, considerando-se a legislação e Normas 

Técnicas pertinentes, bem como nas informações coletadas durante a visita, nas 

observações de atividades, condições de trabalho, e nas entrevistas com os trabalhadores 

da organização. 

 

7.1 Documentos solicitados para análise 

 

¶ Relatório de auditoria realizado anteriormente na empresa; 

¶ Licença ambiental; 

¶ CTF/IBAMA; 

¶ Certificado do corpo de bombeiros militar; 

¶ Registro ANTAQ para terminal marítimo; 

¶ Relatório técnico do projeto básico de engenharia do sistema de esgotamento 

sanitário do porto; 

¶ Política Ambiental Interna; 

¶ Registros de monitoramentos das fontes de emissões sólidos, líquidos ou gasoso; 
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¶ Passivos ambientais existentes; 

¶ Planta baixa atualizada do porto; 

¶ Planta baixa do zoneamento do porto; 

¶ Planta baixa da rede coletora de esgoto; 

¶ Planta baixa do sistema de drenagem; 

¶ Analise de risco atualizada da instalação; 

¶ Plano de gerenciamento de resíduos; 

¶ Plano de Ação de Emergência; 

¶ Registro de treinamento e simulações para situações de Emergência; 

¶ Registro de Acidentes 

¶ Registro de capacitação do pessoal, cujas tarefas possam causar impacto ambiental; 

¶ Acordos, compromissos ambientais ou TAC e planos de ação. 

 

7.2 Documentos apresentados pela Companhia Docas da Paraíba 

 

¶ Último relatório de auditoria realizado no porto; 

¶ Licença Operacional N°804-2018; 

¶ Relatório de inspeção de dutos ï (TECAB e Raízen); 

¶ Programa de Gerenciamento de Risco ï PGR; 

¶ Plano de Controle Ambiental ï PCA; 

¶ Agenda Ambiental Local; 

¶ Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ï PGRS; 

¶ Laudo de Controle de Poluição Veicular (Seaport); 

¶ Certificado de Corpo de Bombeiros; 

¶ Relatório Anual de Atividades; 

¶ Plano de emergência individual ï PEI; 

¶ Planta baixa da rede coletora de esgoto; 

¶ Agenda Ambiental Local; 

¶ Documentos relacionados segurança do trabalho portuário; 
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¶ Registro de capacitação do pessoal, cujas tarefas possam causar impacto ambiental; 

¶ Acordos, compromissos ambientais ou TAC e planos de ação. 

Foi assinado um termo de confidencialidade entre o auditor e a companhia 

auditada para todas as documentações recebidas em arquivo físico e digital conforme 

Anexo II . 

 

8 ï SETORES E PESSOAS CONTATADAS NA AUDITORIA  

(RESOLUÇÃO CONAMA 381/2006, ITEM 3.1 IX ) 

 

 Os representantes da Companhia Docas da Paraíba que participaram da 

auditoria realizada no período de março a abril de 2019, encontram-se no quadro abaixo. 

 

Quadro 3 ï Lista de Colaboradores no procedimento de auditoria ambiental 

COLABORADORES DA COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA NA AUDITORIA 

NOME SETOR CONTATO 

LUSIENSON PEREIRA MEIO AMBIENTE (83) 3250-3036 

 ROSIMERY FERREIRA MEIO AMBIENTE  (83) 3250-3036 

 KYONELLY QUEILA SEGURANÇA  (83) 3250-3022 

RÔMULO ENGENHARIA  (83) 3250-3038 

LUCIO ROBERTO OPERAÇÕES  (83) 3250-3020 
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9 ï CONSTATAÇÕES DA AUDITORIA AMBIENTAL  

(RESOLUÇÃO CONAMA 381/2006, ITEM 3.1 X) 

 

 

9.1 CONFORMIDADES DO PORTO DE ACORDO COM AS LEIS E NORMAS 

AMBIENTAIS VIGENTES  

 

As constatações relacionadas à Conformidade Legal foram verificadas em 

cada setor, sempre que observado um não atendimento a um requisito legal, a evidência 

observada foi registrada como uma Constatação. Cada constatação corresponde a uma 

recomendação por parte do auditor para correção da Não Conformidade ï NC 

Todas as evidencias foram coletadas nas visitas às instalações, na análise da 

documentação disponibilizada, em exigências ambientais estabelecidas pela SUDEMA e 

outros órgãos pertinentes às atividades desenvolvidas nas instalações Companhia Docas 

da Paraíba. As Constatações da Auditoria encontram-se descritas no corpo deste relatório 

e sendo evidenciado uma Não Conformidade (NC) será proposto uma ação mitigatória. 

9.1.1 Licença Ambiental (CONAMA 306/2002, ANEXO II) 

 

A Companhia Docas da Paraíba, possui a Licença Ambiental nº 804/2018, 

emitida pela Superintendência de Administração do Meio Ambiente ï SUDEMA, que 

autoriza a operação das instalações portuárias do Porto de Cabedelo, município de 

Cabedelo ï Paraíba. Essa Licença foi emitida em 16 de abril de 2018, com validade de 

um (01) ano e sua renovação foi solicitada através do Processo Nº 

2019/000456/TEC/LO-8519 na SUDEMA, aberto em 22 de janeiro de 2019. 

 

 

 

 

 



 

34 

 

 

Quadro 4 ï Avaliação das Condicionantes da Licença de Operação Nº 804/2018 SUDEMA 

CONDICIONANTES DA LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO 804/2018 

CONDICIONANTE  STATUS COMENTÁRIO 

PRAZO DE VALIDADE DE 365 DIAS 
CONFORME PROCESSO SUDEMA 
 Nº 2018-000060/TEC/LO-6059  

EM CONFORMIDADE 

A RENOVAÇÃO DA LICENÇA JÁ FOI 
SOLICITADA PELA COMPANHIA 

DENTRO DO PRAZO DE 120 ANTES DO 
VENCIMENTO DA LICENÇA 

ANUENCIA E ALTORIZAÇÃO DE 
OUTRAS INSTÂNCIAS (MUNICIPAIS, 

ESTADUAIS E FEDERAIS) 
EM CONFORMIDADE 

A COMPANHIA DOCAS POSSUI 
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL 

(CTF/IBAMA) E CERTIFICADO DA 
AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

AQUAVIÁRIOS (ANTAQ) 

FIXAR PLACA COM IDENTIFICAÇÃO 
DA ATIVIDADE LICENCIADORA 

NÃO CONFORMIDADE 
A ÚLTIMA PLACA FIXADA FOI 

REFERENTE À LICENÇA DE OPERAÇÃO 
DE 2017, CONFORME FIGURA 07 

MANTER ATUALIZADO O PLANO DE 
EMERGENCIA INDIVIDUAL - PEI 

EM CONFORMIDADE 

O PEI DO PORTO DE CABEDELO 
ENCONTRA-SE 

ATUALIZADO E RATIFICADO PELO 
ÓRGÃO 

AMBIENTAL 

APRESENTAR PROJETO DE 
IMPLANTAÇÃO DE UMA ESTAÇÃO 
DE TRATAMENTO DE ESGOTO -ETE 

NÃO CONFORMIDADE 

FOI APRESENTADO O PROJETO DO 
SISTEMA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO EXISTENTE, PORÉM O 
NOVO PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DA 

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOSTO (ETE) NÃO FOI 

APRESENTADO. 

COMPROVAÇÃO DE 
REGULARIDADE DAS EMPRESAS 
RESPONSÁVEIS PELA COLETA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS NAS 
EMBARCAÇÕES ATRACADAS 

EM CONFORMIDADE 

FORAM APRESENTADAS A LICENÇA DE 
OPERAÇÃO, CTF E DOCUMENTO DE 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS DE 

TRANSPORTE (CONTROLE DE 
EMISSÕES) QUE REALIZAM A COLETA 
DOS RESÍDUOS NAS EMBARCAÇÕES 

PLANO DE AÇÃO PARA 
ATENDIMENTO AS NÃO 

CONFORMIDADES EVIDENCIADAS 
NO RELATÓRIO DE AUDITORIA 

AMBIENTAL - RAA 

EM CONFORMIDADE 

O PLANO DE AÇÃO ESTÁ SENDO 
REALIZADO PELA EMRESA 

RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DA 
AUDITORIA AMBIENTAL 
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APRESENTAR NOVO RELATÓRIO DE 
AUDITORIA AMBIENTAL ATÉ 

MARÇO DE 2019 
EM CONFORMIDADE 

O RELATÓRIO DE AUDITORIA 
AMBIENTAL ESTÁ SENDO REALIZADO 
PELA EMPRESA FONTE DAS ÁGUAS 

CONSULTORIA AMBIENTAL 
CNPJ 28.041.935/0001-35 

MEDIDAS DE CONTROLE 
AMBIENTAL PARA SERVIÇOS DE 

DESCARREGAMENTO E 
CARREGAMENTO DE GRANÉIS DOS 
NAVIOS COM VISTAS A EVITAR A 

FUGA DE MATERIAL E 
CONSEQUENTE POLUIÇÃO 

AMBIENTAL 

NÃO CONFORMIDADE 

SEGUNDO VISITA TÉCNICA, NÃO HÁ 
MEDIDAS PREVENTIVAS PARA EVITAR 
A FUGA DE MATERIAL PARTICULADO 
DURANTE O PROCESSO DE CARGA E 

DESCARGA DE MATERIAIS 

CUMPRIMENTO DE 
RECOMENDAÇÕES DO PLANO DE 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDO - PGRS 

EM CONFORMIDADE 

A COMPANHIA DOCAS CUMPRE AS 
RECOMENDAÇÕES SUGERIDAS NO 

PGRS, NO QUE DIZ RESPEITO A 
SEGREGAÇÃO, ACONDICIONAMENTO E 

TRANSPORTE DOS RESÍDUOS 

APRESENTAR SEMESTRALMENTE O 
RELATÓRIO DO MONITORAMENTO 

DO PLANO DE CONTROLE 
AMBIENTAL 

EM CONFORMIDADE 

SEGUNDO O SETOR DE MEIO 
AMBIENTE DA COMPANHIA DOCAS, 
EXISTE REGULARIDADE NA ENTREGA 

DO RELATÓRIO DE MONITORAMENTO 
DE CONTROLE AMBIENTAL 

CUMPRIR RECOMENDAÇÕES DO 
PROGRAMA DE GERENCIAMENTO 

DE RISCO - PGR 
EM CONFORMIDADE 

A COMPANHIA DOCAS CUMPRE AS 
RECOMENDAÇÕES DO PGR, DE 

ACORDO COM O DIAGNÓSTICO DA 
ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCO DA 

UNIDADE PORTUÁRIA.  

COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE E 
INCIDENTE NA ÁREA DO 

EMPREENDIMENTO 
EM CONFORMIDADE 

NÃO FORAM IDENTIFICADOS 
ACIDENTES DE TRABALHO NA 

UNIDADE PORTUÁRIA 
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Conformidades Evidenciadas nas Condicionantes da Licença de Operação 804/2018 

 

V Solicitação da Renovação da Licença de Operação dentro do prazo; 

 

V Corpo de Bombeiros 

 

O registro de número 0035977 tem validade até 21/04/2019. De acordo com 

o setor responsável, a renovação da licença já foi solicitada ao órgão. 

 

V Cadastro Técnico Federal ï IBAMA  

 

O Cadastro Técnico Federal emitido pelo IBAMA encontra-se regularizado 

com Certificado de Registro emitido em 23/04/2019. 

 

V Plano de Emergência Individual ï PEI; 

 

V Cumprimento das recomendações do PGRS 

 

V Programa de Gerenciamento de Risco ï PGR; 

 

V Plano de Controle Ambiental ï PCA; 

 

V Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ï PGRS e 

 

V Relatório de Comunicação de Acidentes. 
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Não Conformidade (NC) 01: Placa de Identificação da Atividade Licenciada. 

 

A Companhia não cumpriu a Condicionante 04 da Licença de Operação Nº 

804/2018: ñFixar placa (dimens»es 80x60 cm) com identifica­«o da atividade licenciada, 

conforme modelo disponível no site da SUDEMAò 

 
Figura 07 ï NC 01, atualização da placa com identificação da atividade licenciada. 

Fonte: Equipe Auditora 

 

Não Conformidade (NC) 02: Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto 

 

A Companhia Docas não apresentou o projeto de implantação de Estação de 

Tratamento de Esgoto, conforme exigência evidenciada na condicionante 08 da LO 

804/2018 (SUDEMA).  
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Não Conformidade (NC) 03: Controle de Poluição na Carga e Descarga de Materiais 

dos Navios. 

 

A Companhia Docas não cumpre a Condicionante 12: ñAdotar medidas de 

controle ambiental quando da realização de serviços de descarregamento e carregamento 

de gran®is dos navios com vistas a evitar a fuga deste material e consequente polui­«oò 

A Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81) no seu artigo 3º e a 

Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL) 

classificam esse tipo de atividade como uma prática de poluição atmosférica, danosa tanto 

ao meio ambiente como aos transeuntes da unidade portuária. 

 
Figura 08 ï Moega-esteira, local onde acontece o carregamento de material e dispersão atmosférica. 

Fonte: Equipe Auditora 
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Figura 09 ï NC 02, Fuga de material no carregamento Moega-caminhão 

Fonte: Equipe Auditora 

 

 
Figura 10 ï NC 02, Dispersão de material particulado no cais portuário 

Fonte: Equipe Auditora. 
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Não Conformidade (NC) 04: Controle da Fauna Sinantrópica 

O Porto de Cabedelo apresenta grande quantidade de pombos, sendo a área 

mais crítica o Perímetro do terminal que corresponde à Área Pública, situado entre o 

armazém 7 e a arrendatária TOPLOG. Os resíduos gerados pela operação com graneis 

sólidos e pela expedição diária de malte e cevada pela TOPLOG são os maiores 

responsáveis pela presença dos pombos no Porto de Cabedelo, pois a carga e descarga de 

caminhões com grãos propicia o derramamento do produto, tanto no cais onde atracam 

as embarcações, quanto nas vias internas do porto, por onde se deslocam os caminhões 

que realizam seu transporte. A pavimentação irregular é formada por paralelepípedos que 

facilita o acúmulo de grãos, dificultando sua limpeza e favorecendo a formação de poças 

de acumulação pluvial, que passam a ser usadas para a dessedentação dos pombos. Estas 

situações são muito favoráveis à permanência dos pombos, que são atraídos pelos 

resíduos e pela água, disponíveis em abundância na pavimentação desta instalação 

portuária.  

 
Figura 11 ï Evidência da fauna sinantrópica nociva ao Porto de Cabedelo. 

Fonte: Equipe Auditora. 



 

41 

 

 
Figura 12 ï Presença do pombo Columba Livia nos cais do Porto de Cabedelo. 

Fonte: Equipe Auditora 

 

 
Figura 13 ï Concentração de pombos no telhado do armazém 7. 

Fonte: Equipe Auditora. 
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9.1.2 Autuações, Termos de Compromisso e Termos de Ajustamento de Conduta 

(CONAMA 306/2002, ANEXO II) 

 

A Companhia Docas não apresentou nenhum estudo acerca de seus passivos 

ambientais. Durante a Auditoria não foi identificado na empresa autuações aplicadas 

contra a mesma. Entretanto, foi entregue pelo departamento jurídico um Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta (TCAC) firmado entre o Ministério Público 

Federal e a Companhia Docas PB, possuindo dois aditivos, visando contribuir para a 

viabilizar a gestão ambientalmente adequada do produto residual derivado da refinação 

do petróleo, coque de petróleo ï PETCOKE, abordando soluções definitivas para o 

depósito, manuseio e transporte do PETCOKE no Porto de Cabedelo e adjacências.  

O referido TCAC deverá ser acompanhado e efetivado pela Companhia Docas 

da Paraíba, conforme as determinações legais pertinentes. Entretanto, foi evidenciado que 

o descumprimento do referido Termo, podendo ocasionar sanções e multa individual de 

R$ 1.000000,00 (um milhão de reais), conforme a Cláusula 17ª: 

ñCl§usula 17Û ï O descumprimento das obrigações, deveres e ônus assumidos 

neste Termo por qualquer dos signatários, salvo na hipótese de caso fortuito ou força 

maior, importará em multa individual no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 

valendo este TCAC como título executivo extrajudicial do valor referido, além da adoção 

das seguintes medidas: 

a) Propositura de ações civis e criminais por atos atentatórios ao meio ambiente; 

b) A execução dos valores estabelecidos a título de multa, que deverão se reverter 

ao fundo previsto no art. 13 da Lei 7.347/85; 
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Não Conformidade (NC) 05: Controle da carga, descarga, armazenamento e 

transporte do Petcoke 

 

De acordo com as observações feitas durante o período de auditoria, foi 

evidenciado que os procedimentos operacionais de descarga, depósito, manuseio e 

transporte ferem as cláusulas do Termo e não cumpre com as Normas Regulamentadoras 

da NR-29, referente às técnicas de operações portuárias. 

Normalmente os navios atracados descarregam o petcoke pelos guindastes de 

bordo, utilizando grabs para uma moega do operador portuário. A carga colocada através 

de um funil é descarregada nos caminhões que por sua vez conduzirá para o local de 

armazenagem e em seguida para seu destino final. Há evidencias que durante esse 

procedimento ocorre a dispersão desse material tanto no processo de descarga, 

armazenamento e no transporte. 

O procedimento de descarga do Petcoke acontece conforme evidenciado nas 

imagens a seguir 

 
Figura 14 ï Transporte de PETCOKE sujeito a dispersão de material pela ação do vento  

Fonte: Equipe Auditora. 
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Figura 15 ï Derrame de PETCOKE no pátio e vias de circulação 

Fonte: Equipe Auditora. 

 

 
Figura 16 ï Acondicionamento e carregamento do PETCOKE no galpão de armazenamento. 

Fonte: Equipe Auditora. 
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9.1.3 Análise de Auditoria s Anteriores 

 

Foi evidenciado a existência de um relatório de auditoria no ano de 2016 

fornecida pela Companhia Docas, realizado por Robson Sarmento Consultoria, 

Estudos e Projetos de Engenharia, na qual foram apontadas 19 não conformidades por 

ele identificadas, na qual uma foi corrigida durante o período de auditoria. 

É notório que grande parcela das não conformidades apontadas na auditoria 

anterior ainda fazem parte do cenário portuário nos dias de hoje, o que denota que os 

apontamentos feitos no relatório não foram atendidos pelas autoridades portuárias. 

 

9.2 DESEMPENHO DA GESTÃO AMBIENT AL   

(RESOLUÇÃO CONAMA Nº  306/02 ï ANEXO II, ITEM 1.2 ) 

 

 

9.2.1 Política Ambiental e Sistema de Gestão Ambiental (RESOLUÇÃO CONAMA 

Nº 306/02 ï ANEXO II ) 

 

As Normas Internacionais e NBR ISSO 14001/2003, tem por objetivo prover 

as organizações de elementos de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) eficaz e que 

possa ser integrado a outros requisitos da gestão. A finalidade geral desta Norma é 

equilibrar a proteção ambiental e a prevenção de poluição com necessidades 

socioeconômicas das organizações. 

A gestão ambiental demonstra uma vasta gama de questões, inclusive aquela 

com implicações estratégicas e competitivas. A demonstração de um processo de 

implementação de um Sistema de Gestão Ambiental implica melhoria continua deste 

sistema e, consequentemente, do desempenho ambiental da atividade, identificando 

pontos de risco e oportunidades de melhoria. Um SGA passa por cinco pontos: 

 

1. Um sistema coerente com Política Ambiental; 

2. Planos de ação de atendam a essa política; 

3. Implementação de ferramentas necessárias à sustentabilidade do sistema; 
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4. Avaliação periódica da conformidade do sistema e 

5. Análise crítica visando à melhoria contínua 

 

Note que os pontos 4 e 5 não tem como serem praticados sem a realização de 

uma auditoria. Por vezes, a auditoria ambiental é confundida com diagnóstico, previsão 

ou consultoria ambiental. Entretanto, a auditoria ambiental não se confunde com os 

estudos de impacto ambiental, estudos de risco, ou qualquer outro instrumento de gestão 

ambiental. As definições de sistema de gestão ambiental como sendo a estrutura, 

responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e recursos para implementar e 

manter a gestão ambiental e, esta é definida como sendo parte de toda a função gerencial 

de uma organização que desenvolve, implementa, executa, rever e mantém sua política 

ambiental. 

 

Não Conformidade (NC) 06: Implantação do Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 

 

A companhia Docas, não possui Sistema de Gestão Ambiental em sua 

atividade portuária. Essa avaliação é resultado da Auditoria que constituiu na avaliação 

do atendimento às conformidades ambientais por parte do Porto de Cabedelo, a 

importância da avaliação desses elementos deve-se ao fato de ser necessário que as 

questões ambientais sejam parte das preocupações e decisões cotidianas de qualquer 

Administração Portuária. 

 

9.2.2 Acesso à legislação ambiental e outros requisitos aplicáveis. 

(RESOLUÇÃO CONAMA Nº 306/02 ï ANEXO II , ITEM  1.2 ï I I I) 

 

Foi verificado que a identificação de requisitos legais aplicáveis à Companhia 

Docas da Paraíba é obtida com o uso da Internet, para acesso aos sites relacionados aos 

aspectos ambientais como CONAMA, IBAMA, SUDEMA, ICM-Bio, ANTAQ, 

ANVISA, entre outros. 



 

47 

 

9.2.3 Identifi cação e Atendimento aos Objetivos e Metas Ambientais. 

(RESOLUÇÃO CONAMA Nº 306/02 ï ANEXO II , ITEM  1.2 ï IV) 

 

Não Conformidade (NC) 07: Criar Objetivos e Metas Ambientais Portuária 

 

Não foi evidenciado o atendimento dos objetivos e metas ambientais das 

instalações da Companhia Docas da Paraíba para conformidade com a Resolução 

CONAMA306/2002 - ANEXO II CONTEÚDO MINÍMO DAS AUDITORIAS 

AMBIENTAIS - ñ1.2 Quanto ¨ avalia­«o do desempenho da gest«o ambiental, a auditoria 

envolverá, entre outros: IV - A identificação e atendimento dos objetivos e metas 

ambientais das instalações e a verificação se os mesmos levam em conta a legislação 

ambiental e o princ²pio da preven­«o da polui­«o, quando aplic§vel;ò 

 

9.2.4 Existência e implementação de procedimentos para identi ficar  os aspectos 

ambientais signifi cativos das atividades, produtos e serviços e adequação dos 

mesmos. (RESOLUÇÃO CONAMA Nº 306/02 ï ANEXO I I , ITEM  1.2 ï V) 

 

Não Conformidade (NC) 08: Criar sistema de avaliação ambiental das atividades, 

produtos e serviços 

 

Não foi identificada a existência e implantação de procedimentos para 

identificar os aspectos ambientais significativos das atividades da Companhia Docas da 

Paraíba para atendimento à Resolução CONAMA306/2002 - ANEXO II CONTEÚDO 

MINÍMO DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS - ñ1.2 Quanto ¨ avalia­«o do desempenho 

da gestão ambiental, a auditoria envolverá, entre outros: V - A verificação da existência 

e implantação de procedimentos para identificar os aspectos ambientais significativos das 

atividades, produtos e serviços, bem como a adequa­«o dos mesmos;ò 

 

9.2.5 Procedimentos e Registros da Operação e Manutenção das atividades e 

equipamentos relacionados com os Aspectos Ambientais Significativos. 

(RESOLUÇÃO CONAMA 306/02 ï ANEXO II, ITEM 1.2 ï VI)  
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A Companhia Docas disponibilizou o relatório de inspeção dos dutos do 

TECAB (Terminais de Armazenagens de Cabedelo LTDA) Linha 8 DT-1 e Linha DT-2, 

realizado pela empresa ENGEFER. O propósito da inspeção foi avaliar e verificar as 

condições físicas do equipamento, emissão das recomendações necessárias, visando 

garantir a integridade e estender a vida útil do equipamento.  

Todos os descarregamentos de combustível são realizados, atualmente, no 

berço 101. Os produtos são bombeados pelos navios através de linhas segregadas 

diretamente para os tanques da Transpetro, Petrobras Distribuidora, Raízen e TECAB. 

Cada parque de tancagem possui dutos próprios que fazem a interligação com 

o cais de atracação. É comum um navio-tanque operar com os dois produtos numa mesma 

atracação. 

 
Figura 17 ï Descarregamento de combustível nos dutos. 

Fonte: Equipe Auditora. 
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Figura 18 ï Bombas de abastecimento dos tanques de combustível. 

Fonte: Equipe Auditora. 

9.2.6 Identificação e Implementação de Planos de Inspeções técnicas para avaliação 

das condições de operação e manutenção das instalações e equipamentos 

relacionados com os aspectos ambientais significativos. (Resolução CONAMA nº 

306/02 ï Anexo II, Item 1.2 ï VII)  

 

Foi evidenciado o relatório de inspeção de integridade das tubulações com o 

objetivo de informar os resultados das inspeções através de exame visual e exame 

ultrassônico para medição de espessuras e estanqueidade realizados nas tubulações para 

transporte de combustível nos tanques, pátio de bombas, plataformas de carregamento e 

descarga e ao longo das instalações de Raízen. 

A inspeção teve a finalidade de identificar a existência de possíveis 

irregularidades que possam comprometer a integridade das tubulações no que se refere à 

Segurança, Saúde e Meio Ambiente e sua adequação quantos as normas de referência. 

Com relação as condições das instalações da unidade portuária concernentes 

a infraestrutura do cais e nas vias de acesso, uma série de não conformidades que podem 

causar direta ou indiretamente danos ao meio ambiente e a segurança da unidade portuária 

conforme evidências realizadas na vistoria técnica desta auditoria. 
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Não Conformidade (NC) 09: Melhoramento das vias de acesso 

Todas as vias internas de retro área são pavimentadas com blocos regulares 

de rocha. Tais blocos sofrem com a falta de manutenção, sendo aparente em diversos 

pontos o afundamento nas trilhas de roda, sugerindo que o pavimento antigo, necessita de 

reforço. Em períodos chuvosos alguns pontos da via de acesso ficam alagadas devido as 

irregularidades do pavimento. A figura a seguir ilustra esta situação. 

 
Figura 19 ï Afundamento da via de acesso interna 

Fonte: Equipe Auditora. 
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Figura 20 ï Acúmulo de água de chuva devido a irregularidade do pavimento. 

Fonte: Equipe Auditora. 

 

Não Conformidade (NC) 10: Reestruturação/modernização do Cais Portuário 

A via interna localizada em frente ao cais é pavimentada com blocos 

hexagonais de concreto e, em parte, há uma camada de concreto sobre os blocos. De 

maneira similar ao que ocorre com as vias da retroárea, esta via apresenta afundamento 

nas trilhas de roda em diversos pontos. Além disso, é possível observar uma grande 

irregularidade no pavimento com vários pontos de afundamento que dificultam o 

escorrimento da água para o sistema de drenagem e consequentemente provoca o acúmulo 

de água em vários pontos do pavimento do cais. 

As péssimas condições da pavimentação nas vias internas do porto 

prejudicam as operações de movimentação de carga e os deslocamentos dos caminhões. 

Embora as vias apresentem dimensões adequadas ao tráfego de veículos de carga, fica 

evidente a necessidade de reestruturação de todo o pavimento interno ao porto. 
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Figura 21 ï Irregularidade do pavimento do cais. 

Fonte: Equipe Auditora. 

 
Figura 22 ï Acúmulo de água no cais portuário devido a irregularidade do piso. 

Fonte: Equipe Auditora. 

  




































































